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o basta a tríplice relevância a que alude 
:essário que o pesquisador tenha sensibili
compreender a riqueza do tema e tratá-lo 
é o que revela o autor, evidenciado no de
lho, sobretudo na armação das hipóteses e 
a matéria. Nesse sentido, parece-me muito 
ão de dividir o ensaio em duas partes: a 
fico-processual. 

~ça fundamental em que se assenta é o signi
crático de Direito, para a compreensão de 
'sso permitiu fincar um marco suficiente
fazer críticas e defender as teses que sus
·, esse é o ponto que dá ao livro seu cará-

1da o procedimento, ou seja, o conjunto de 
dos valores qualificadores do Tribunal do 
rmental do povo à participação na ativida
do em dupla condição: como exercente do 
ário do serviço do Judiciário, isto é, titular 
pelo Tribunal do Júri nas hipóteses legais 
1- CF/1988, art. 5~ LIII). 
r e seu livro sumariamente. Resta-me dizer 
,rim escreveu uma obra equilibrada sobre 
is informativos do Tribunal do Júri, o que 
,roduziu uma introdução sobre o tema, no 
~são: é um trabalho que serve de ponto de 
7uisas em torno da matéria. 

José de Albuquerque Rocha 
'rofessor Titular da Faculdade de Direito da UFC; 
ºós-Doutor em Direito pelas Universidades de 

Paris II e de Londres. 
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